
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172202 - RJ (2024/0210990-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SONELIO FERREIRA DE LIMA
ADVOGADA : HELLEN DE FATIMA NOGUEIRA DE SOUZA G VENANCIO LEÃO 

- RJ098724
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARSENAL DE MARINHA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. SUBORDINAÇÃO AO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula  284, do Supremo Tribunal Federal.
II – Após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que, 
deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido, porquanto não 
comprovada a perseguição política ao Recorrente.
III – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
IV – O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a 
qual o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, estabelecimento industrial 
destinado aos serviços de construção e reparos de navios e embarcações da Marinha 
do Brasil (MB), subordinado militar, técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, 
não cumpre os requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto 200/1967, com redação 
dada pelo DL 900/1969, para seu enquadramento como empresa pública.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
 VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. AGRAVO INTERNO 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARSENAL DE MARINHA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. SUBORDINAÇÃO AO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula  284, do Supremo Tribunal Federal.
II – Após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que, 
deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido, porquanto não 
comprovada a perseguição política ao Recorrente.
III – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
IV – O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a 
qual o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, estabelecimento industrial 
destinado aos serviços de construção e reparos de navios e embarcações da Marinha 
do Brasil (MB), subordinado militar, técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, 
não cumpre os requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto 200/1967, com redação 
dada pelo DL 900/1969, para seu enquadramento como empresa pública.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
 VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência 
de demonstração precisa de como o acórdão seria omisso, atraindo o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) necessidade de revolvimento de 
matéria fática para alterar a conclusão da corte a qua que não reconheceu a 
perseguição político ao recorrente, fazendo incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça; (iii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual o Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, não cumpre os requisitos previstos no art. 5°, II, do 
Decreto 200/1967, com redação dada pelo DL 900/1969, para seu enquadramento 
como empresa pública.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a omissão teria sido apresentada de 
forma clara e objetiva, especialmente quanto a ausência de manifestação acerca do art. 
2° da Lei n. 10.559/2002, dispositivo importante para o deslinde da controvérsia, 
merecendo ser afastada a incidência da Súmula n 284 do Supremo Tribunal Federal.

Aduz que consta no acórdão recorrido toda a matéria fática, não sendo 
necessário o reexame de provas para constatar que a demissão do autor ocorreu no 
período do caput do art. 2° da Lei n. 10.559/2002 e que teria sido motivada por adesão 
a movimento paredista.

Assinala que “consta no próprio acórdão recorrido e na r. decisão agravada, 
conclui-se que a Súmula 7 do STJ não obsta o conhecimento do recurso especial, daí 
porque também nesse ponto a r. decisão deve ser reformada, por ser claro, sem que se 
reexamine qualquer prova, ter o v. acórdão recorrido violado o disposto no art. 2º da Lei 
10.559/2002, por ter afirmado suposta inexistência de direito ao status de anistiado 
político aos funcionários públicos demitidos em decorrência de participação em greve 
durante o período de vigência da ordem constitucional advinda do regime militar, cuja 
vigência encerrou-se somente com a Constituição Federal de 1988, além de ter tratado 
a questão subjacente, da anistia política, à luz do art. 8º do ADCT e não à luz do art. 4º 
da Emenda Constitucional 26/85, que, nos termos do art. 1º do Decreto- Lei 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (norma que, nisto, foi também violada), é a legislação de regência 
da anistia” (fls. 800/801e).

Argumenta que independentemente de o Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro ser ou não empresa pública não se afasta a aplicação ao caso do art. 2°, XV, 
da Lei n. 10.559/2002, tendo em vista que tal dispositivo não se restringe a 
empregados de empresas públicas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.
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Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 812e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o vício integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os 
julgados assim ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, nos termos 
do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. Na espécie, verifica-se que o embargante não apontou concretamente 
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, 
tampouco acerca do dever de motivação das decisões judiciais, sem fazer 
qualquer correlação com o caso concreto, tampouco com o acórdão 
embargado.
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a 
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º, 
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão 
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração 
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios, 
uma vez desatendido o disposto no art. 1.023 do CPC, além de 
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o 
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 187.144/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023 – 
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARGUIÇÃO GENÉRICA. ISS. BASE 
DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES DESTINADOS A PIS, COFINS, 
IRPJ E CSSL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. CONFRONTO ENTRE 
LEI LOCAL E LEI FEDERAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.755/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe de 21.12.2023 – destaque meu).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ART. 1.023 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência 
de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de 
quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos 
no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata 
compreensão da controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 
284 do STF" (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 15/3/2017). Nesse sentido: EDcl 
no MS 28.073/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 
15/8/2022; EDcl no MS 25.797/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe de 22/10/2021.
2. No caso, a parte embargante não aponta a existência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, 
demonstrando mero inconformismo com a solução dada à lide, o que 
impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.619.349/RJ, Relator Ministro AFRÂNIO 
VILELA, SEGUNDA TURMA, j. 04.03.2024, DJe de 06.03.2024 – destaque 
meu).
 
Por outro lado, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 

autos, consignou que, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido, 
porquanto não comprovada a perseguição política ao Recorrente, nos seguintes termos 
(fls. 616/621e):

 
A anistia é um direito que encontra previsão constitucional, tendo o art. 8º 
do ADCT ratificado os termos da anistia contida na EC nº. 26/1985, que 
posteriormente restou ampliada nos termos da Lei 10.559/2002. O instituto 
da anistia já havia sido previsto inicialmente com a edição da Lei nº 
6.683/79, e veio para suprimir as punições fundadas em atos institucionais 
ou complementares. Em face do caráter excepcional dos dispositivos acima 
referidos, os mesmos não admitem interpretação ampliativa e requerem 
para a sua aplicação prova cabal da ocorrência de motivação 
exclusivamente política. Assim, para ter direito ao benefício da anistia é 
necessária a comprovação de perseguição política. Com o advento da EC 
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nº 26/85 e do art. 8º do ADCT da Constituição Federal de 1988, se exigia a 
comprovação de que o licenciamento se deu por ato de exceção baseado 
em motivação política. Com efeito, nos termos do art. 8º do ADCT, da 
Constituição Federal de 1988, é necessária a comprovação de que o ato 
sofrido pela parte autora tenha cunho político:
(...)
Daí se conclui que ainda persiste a exigência, para fins de considerar o 
anistiado político, que o ato administrativo lesivo tenha sido praticado por 
motivação exclusivamente política. De fato, das provas coligidas aos autos 
não se constata a existência de perseguição política, elemento primordial a 
amparar o direito à anistia política e a consequente concessão de uma 
reparação econômica.
Diante desse panorama, no que se refere à comprovação da condição de 
anistiado, das provas carreadas aos autos, não restou devidamente 
demonstrado que o ora apelante foi perseguido por motivação política no 
período da ditadura.
(...)
Nesse sentido, o Juízo a quo considerou que:

“Foi deflagrada a greve dos empregados do Arsenal de Marinha 
com o objetivo de melhoria nas condições da remuneração. Isso 
é afirmado na petição inicial, o que demonstra que a motivação 
primordial da greve não era afrontar, em termos exclusivamente 
políticos, o Regime Militar então no poder político do País. A 
despeito de sua repercussão política e social, ou, aceitando-se, 
que guardava a revolta dos trabalhadores relação com o regime 
político vigente, a greve não se caracterizou por um movimento 
eminentemente político, porquanto decorrente apenas da relação 
de trabalho. Supondo que as reivindicações fossem atendidas, 
de modo algum se pode especular que a greve perduraria com o 
enfrentamento por razões outras.”

De outro modo acresceu que sequer há razão para se considerar que o 
grevista foi prejudicado por razões exclusivamente políticas. Confira-se, a 
esse propósito, os seguintes julgados:
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

De outra parte, destaco que o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, 
estabelecimento industrial destinado aos serviços de construção e reparos de navios e 
embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, técnica e 
administrativamente à Marinha do Brasil, não cumpre os requisitos previstos no art. 5°, 
II, do Decreto 200/1967, com redação dada pelo Decreto-lei n. 900/1969, para seu 
enquadramento como empresa pública.

Nesse sentido:
 
 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ANISTIA 
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POLÍTICA. ART. 8° DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E 
LEI 10.559/2002. EX-EMPREGADOS DO ARSENAL DE MARINHA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO 
PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, SUBORDINADO AO 
MINISTÉRIO DA MARINHA. APLICABILIDADE DA EXCEÇÃO CONTIDA 
NO § 5° DO ART. 8° DO ADCT E NO INCISO IX DO ART. 2° DA LEI 
10.559/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. Pretendem os impetrantes, ex-empregados do Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro, a concessão da segurança para anular os atos coatores que 
indeferiram os requerimentos de anistia por eles formulados, ao 
entendimento de que os impetrantes se enquadrariam na exceção prevista 
no § 5° do art. 8° do ADCT e no art. 2°, IX, da Lei 10.559/2002, que veda o 
reconhecimento da anistia aos empregados nos Ministérios Militares, como 
seria o caso do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro. Sustentam, para 
tanto, que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro trata-se de empresa 
pública federal vinculada ao então Ministério da Marinha, sem 
subordinação, prestando serviços para embarcações privadas e explorando 
atividade econômica.
2. Preliminar de inadequação da via eleita rejeitada. Inexiste vedação do 
Poder Judiciário de proceder ao controle do ato apontado como coator, haja 
vista que a controvérsia circunscreve-se ao enquadramento ou não dos 
impetrantes na exceção da regra contida no § 5° do art. 8° do ADCT e no 
inciso IX do art. 2° da Lei 10.559/2002, tratando-se de mero controle de 
legalidade do referido ato, o que, inclusive, dispensa dilação probatória, 
ainda mais frente à natureza de ato administrativo vinculado da anistia 
política (RMS 25988, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma do STF, 
julgado em 09/03/2010).
3. Mérito. A controvérsia posta em debate circunscreve-se ao 
enquadramento ou não dos impetrantes na exceção contida no § 5° do art. 
8° do ADCT, da CF/88, e no inciso IX do art. 2° da Lei 10.559/2002, 
segundo os quais o direito à anistia aplica-se apenas aos servidores 
públicos civis e aos empregados em todos os níveis de governo ou em suas 
fundações, empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, 
"EXCETO NOS MINISTÉRIOS MILITARES", que tenham sido punidos ou 
demitidos por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão 
de seus trabalhadores ou em decorrência do Decreto-Lei 1.632/1978 ou por 
motivos exclusivamente políticos, estando assegurada a readmissão dos 
que foram atingidos a partir de 1979. Assim, o desfecho da controvérsia 
pressupõe a interpretação da norma constitucional no trecho em que veda a 
concessão da anistia àqueles empregados "nos Ministérios militares". Para 
tanto exige-se o exame da própria natureza jurídica do ARSENAL DE 
MARINHA DO RIO DE JANEIRO - AMRJ, se era mero órgão da 
Administração Direta subordinado ao Ministério da Marinha (atual Comando 
da Marinha) ou se tratava-se de empresa pública federal, integrante da 
Administração Pública Indireta e vinculada ao Ministério da Marinha, sem 
subordinação.
4. Do exame das normas aplicáveis à espécie, em especial do Decreto 
58.678/1966, vigente ao tempo da demissão dos impetrantes, observa-se 
que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ trata-se de 
estabelecimento industrial destinado aos serviços de construção e reparos 
de navios e embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, 
técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, sendo-lhe afetos outros 
serviços correlatos, a critério do Ministério da Marinha, devendo submeter à 
consideração do Ministro da Marinha seu Regimento Interno e a proposta 
para o seu orçamento anual e pedidos de suplementação de verbas 
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necessárias aos serviços que lhe forem programados, além de contar com 
quadro de pessoal próprio e Conselho Administrativo e Econômico, além de 
possuir nítida função estratégica, sendo tido como uma Organização Militar 
subordinada ao Ministério da Marinha.
5. Reforça esse entendimento a edição da Lei 9.724, de 1° de dezembro de 
1998, que, com base no art. 37, § 8°, da CF/88, com redação dada pela EC 
19/1998, autorizou o Poder Executivo a qualificar como "Organizações 
Militares Prestadoras de Serviços - OMPS" as Organizações Militares da 
Marinha que atendessem determinados requisitos e cumprissem as metas 
estipuladas no Plano em contrato de autonomia de gestão celebrado com o 
Poder Público, conferindo- lhes, autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira, sujeitas, contudo, ao controle por tomada de contas pelos órgãos 
da estrutura de controle interno da Marinha, como o foi o caso do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, por meio do Decreto 3.011, de 30 de 
março de 1999.
6. Diante deste panorama e do exame atento das normas aplicáveis, 
vigentes ao tempo dos fatos e também das normas posteriores, não há 
dúvidas de que CARECE, E SEMPRE CARECEU, O ARSENAL DE 
MARINHA DO RIO DE JANEIRO - AMRJ DA NATUREZA JURÍDICA DE 
EMPRESA PÚBLICA, haja vista que, a par de ter sido criado por lei, não 
possuía personalidade jurídica de direito privado (S/A, Ltda, etc), tratando-
se de mero estabelecimento industrial ou, melhor dizendo, de Organização 
Militar; não possui patrimônio e receita própria, tendo que submeter ao 
Ministério da Marinha o seu orçamento anual subordinava-se ao Ministério 
Militar, tanto militarmente, como tecnicamente e administrativamente, ou 
seja, não era apenas vinculado aos Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade, estando ausente aqueles 
requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto 200/1967, com redação dada 
pelo Decreto-Lei 900/1969, para seu enquadramento como Empresa 
Pública.
7. Destaque-se, ainda, que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ 
está cadastrado junto à Secretária da Receita Federal como Órgão Público 
do Poder Executivo Federal (cód. 101-5), integrante do Comando da 
Marinha (CNPJ 00.394.502/0014-69), o que só reforça a sua natureza 
jurídica de órgão da Administração Pública Direta, integrante do Comando 
da Marinha.
8. Assim, tendo o constituinte originário concedido a anistia política apenas 
aos servidores públicos civis e aos empregados públicos em todos os níveis 
de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas 
sob o controle estatal, excluídos aqueles servidores públicos e empregados 
nos Ministérios militares, e se tratando o Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro - AMRJ de mero órgão militar, subordinado ao Ministério da 
Marinha, não há dúvidas de que os impetrantes não fazem jus à anistia 
política pretendida.
9. Não há espaço para uma interpretação ampliativa da norma do art. 8° do 
ADCT, porquanto a norma constitucional do § 5° do art. 8° do ADCT é clara 
e dispensa maiores interpretações, estando evidenciada a clara vontade do 
constituinte originário de excepcionar do direito da anistia àqueles 
funcionários e servidores dos Ministérios militares, de forma que decidir em 
sentido contrário ao que objetivou o legislador constituinte, afastando a 
referida exceção, é decidir contra legem e incorreria em patente 
inconstitucionalidade.
10. Não há que se falar em violação ao Princípio da Vedação ao 
Retrocesso, posto que o referido princípio impede apenas que determinados 
direitos fundamentais conquistados ao longo do tempo sejam objetos de 
retrocesso, como seria o caso do restabelecimento por uma nova ordem 
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jurídica da pena de morte, o que não é o caso da presente, isto porque a 
concessão de anistia política é decisão estritamente política, além de que a 
Emenda Constitucional 26/1985 concedeu anistia a todos os servidores 
públicos civis da Administração direta e indireta e aos militares punidos por 
atos de exceção, institucionais ou complementares, no período de 
02/09/1961 a 15/08/1979, enquanto que a Nova Ordem Constitucional 
reconheceu o direito a anistia em relação aos atos praticados em período 
mais abrangente, in casu de 18/09/1946 até 05/10/1988, nada impedindo o 
constituinte originário de limitar tal benesse a determinadas pessoas, 
excluindo outras, frente à sua natureza ilimitada juridicamente, incondicional 
e soberana, que rompe, por completo, com a ordem jurídica precedente, 
ainda mais por que os fatos objeto do presente mandamus se deram nos 
idos de 1985, sequer estando abarcados pela norma constitucional pretérita, 
inexistindo assim qualquer violação ao princípio da vedação ao retrocesso, 
pois o Constituinte de 1988 não limitou direitos fundamentais já 
assegurados por norma constitucional anterior.
11. O Supremo Tribunal Federal inadmite a tese das "normas 
constitucionais inconstitucionais", ou seja, de normas contraditórias 
advindas do Poder Constituinte Originário. De modo que, se o intérprete da 
Constituição se deparar com duas ou mais normas aparentemente 
contraditórias, caber-lhe-á compatibilizá- las, de forma que ambas 
continuem vigentes. Não há que se falar em controle de constitucionalidade 
de normas constitucionais, produto do trabalho do Poder Constituinte 
Originário. O Supremo Tribunal Federal apenas admite a possibilidade de 
Controle de Constitucionalidade em relação ao Poder Constituinte Derivado, 
apreendendo-se, portanto, que as revisões e as emendas devem estar 
balizadas pelos parâmetros estabelecidos na Carta Magna. Precedentes: 
ADI 815/RS, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 
28/03/1996, DJ 10-05-1996; ADI 466 MC, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/1991, DJ 10-05-1991.
12. Assim, por força do Princípio da Unicidade das normas constitucionais, 
não há que se falar em contradição entre as disposições contidas no § 5° do 
art. 8° do ADCT e os princípios da dignidade da pessoa humana e da 
isonomia, devendo tais disposições ser interpretadas em conjunto, de modo 
a concluir-se que a opção do constituinte originário de excepcionar o direito 
à anistia aos funcionários e servidores nos Ministérios Militares não vai de 
encontro aos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, 
porquanto tratou-se de opção do próprio constituinte originário de não 
conceder a anistia a estas pessoas.
13. Consoante bem decidiu o Tribunal Pleno do Pretório Excelso no 
julgamento da ADPF 153, rel. Min. Eros Grau, julg. em 29/4/2010, Dje 
05/08/2010, não cabe ao Poder Judiciário rever o acordo político que, na 
transição do regime militar para a democracia, resultou na concessão de 
anistia a todos aqueles que cometeram crimes políticos e conexos.
14. Segurança denegada.
(MS 20.367/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 24/5/2017, DJe de 21/6/2017.)
 
 
No mesmo sentido cito os seguintes precedentes do STF:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA DOS EMPREGADOS DO 
ARSENAL DA MARINHA DO RIO DE JANEIRO DEMITIDOS PELA 
GREVE DE 1985. ANISTIA: § 5º DO ART. 8º DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. EXCEÇÃO EXPRESSA DOS 
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EMPREGADOS VINCULADOS AOS MINISTÉRIOS MILITARES. 
DECADÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL PARA PARTE DOS 
RECORRENTES. INTERPRETAÇÃO DA NORMA CONSTITUCIONAL: 
PRECEDENTES. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
(RMS 35517 AgR, relatora Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 
14/2/2020, D Je 2/3/2020.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL. ANISTIA POLÍTICA. EX- 
EMPREGADO DO ARSENAL DE MARINHA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, SUBORDINADO AO MINISTÉRIO DA 
MARINHA. APLICABILIDADE DA EXCEÇÃO CONTIDA NO § 5° DO 
ARTIGO 8° DO ADCT E NO INCISO IX DO ARTIGO 2° DA LEI 
10.559/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Constituição da República de 1988, no art. 8º, §5º, do ADCT, vedou 
expressamente a concessão da condição de anistiados políticos aos 
servidores públicos civis e empregados pertencentes a Ministérios militares.
2. O Superior Tribunal de Justiça denegou o writ originário sob o 
fundamento de que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ possui, 
material e formalmente, natureza jurídica de órgão militar, subordinado ao 
Ministério da Marinha, integrante da Administração Pública Direta.
3. In casu, a parte agravante pretende a extensão da condição de anistiados 
políticos àqueles pertencentes ao Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - 
AMRJ com fundamento em interpretação ampliativa do art. 8º do ADCT, 
contrariando a vedação expressa constante do § 5º do indigitado dispositivo 
constitucional.
4. Agravo interno a que se NEGA PROVIMENTO.
(RMS 35387 AgR, relator Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 15/4/2020, 
D Je 13/5/2020.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada 
não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
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indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
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3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.172.202 / RJ
Número Registro: 2024/0210990-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50078862420224025101

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SONELIO FERREIRA DE LIMA
ADVOGADA : HELLEN DE FATIMA NOGUEIRA DE SOUZA G VENANCIO LEÃO - 

RJ098724
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONELIO FERREIRA DE LIMA
ADVOGADA : HELLEN DE FATIMA NOGUEIRA DE SOUZA G VENANCIO LEÃO - 

RJ098724
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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